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Art. 24. Os procedimentos odontológicos, em atendimento externo, prestados por odontólogas ou
odontólogos do TSE, não poderão ser reembolsados.
§ 1º A proibição de que trata este artigo estende-se às instituições odontológicas que tiverem
qualquer participação de servidora ou de servidor do TSE.
§ 2º A vedação contida no e no §1º não se aplica às odontólogas e aos odontólogos inativascaput 
e inativos do TSE.
Art. 25. A prática de irregularidade para obtenção ou utilização da assistência odontológica
sujeitará as pessoas beneficiárias às penas da lei.
Art. 26. A unidade de saúde do TSE poderá propor a ampliação ou restrição dos serviços de
assistência odontológica de acordo com a disponibilidade orçamentária.
Art. 27. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal.
Art. 28. Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 29. Fica revogada a Instrução Normativa TSE nº 7, de 23 de março de 2016.
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
Documento assinado eletronicamente em 27/05/2022, às 20:36, horário oficial de Brasília,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da .Lei 11.419/2006
A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei. tse. jus.br/sei/controlador_externo.php?

,acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2045017&crc=DA43C5FD
informando, caso não preenchido, o código verificador 2045017 e o código CRC DA43C5FD
2022.00.000003739-2

PORTARIA

PORTARIA TSE Nº 530 DE 26 DE MAIO DE 2022.
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 116, VIII, do Regulamento Interno, e de acordo com o
disposto na Portaria-TSE nº 662, de 23 de junho de 2016,
RESOLVE:
Art. 1º O art. 2º da Portaria TSE nº 308, de 28 de março de 2022, que instituiu o grupo de trabalho
destinado a realizar estudos e apresentar proposta de modelos de editais do TSE, em razão das
recentes atualizações das normas correlatas, especialmente da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e da Lei nº 14.133/2021 (Nova lei de Licitações e
Contratos), além de pontos de melhoria já mapeados, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2º .......................................
VI - Juliana Milagres de Loyola Fleury (TSE);
........................................................." (NR)
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
Documento assinado eletronicamente em 30/05/2022, às 15:16, horário oficial de Brasília,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da .Lei 11.419/2006
A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei. tse. jus.br/sei/controlador_externo.php?

,acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2049479&crc=6DBE2781
informando, caso não preenchido, o código verificador 2049479 e o código CRC 6DBE2781.
2021.00.000007046-7

PORTARIA TSE Nº 451 DE 12 DE MAIO DE 2022.

Institui o Comitê Organizador do I Prêmio de Inovação Eleitoral conforme proposta apresentada

http://www.tse.jus.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2045017&crc=DA43C5FD
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2045017&crc=DA43C5FD
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2049479&crc=6DBE2781
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2049479&crc=6DBE2781
Usuário
Realce
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Institui o Comitê Organizador do I Prêmio de Inovação Eleitoral conforme proposta apresentada
pelo Grupo de Trabalho criado pela Portaria TSE nº 521, de 12 de agosto de 2021 (GT 90 anos JE).
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso VIII do art. 116 do Regulamento Interno da Secretaria;
CONSIDERANDO que a organização do I Prêmio de Inovação Eleitoral compõe o cronograma de 
ações aprovadas pela Secretaria-Geral da Presidência deste TSE, no Procedimento SEI nº 

, para as comemorações pelos 90 anos da Justiça Eleitoral e do voto2021.00.000006270-7
feminino no Brasil em 2022;
CONSIDERANDO a importância de se incentivar, reconhecer e disseminar práticas inventivas na
Administração Pública que tragam eficiência, economicidade, qualidade, criatividade e satisfação
ao(à) usuário(a);
CONSIDERANDO a importância da aproximação e compartilhamento de boas práticas entre os
Tribunais que compõem a Justiça Eleitoral;
RESOLVE:
Art. 1º Fica instituído o Comitê Organizador do I Prêmio de Inovação Eleitoral (COPREMIE),
destinado a premiar práticas inteligentes e inovadoras no âmbito da Justiça Eleitoral.
Art. 2º O Comitê terá a seguinte composição:
I - Cleber Schumann (Coordenador) -SGI;
II - Venância Medina Lopes (Coordenadora Substituta) -SMG;
III - Ariadne Antonia Tito da Costa Nolêto - Gab-DG;
IV - Julianna Moreira Reis Garcia Guedes - EJE;
V - Eveline Mesquita Lucas - SGI;
VI - Paula Cristiane Amorim de Souza - ACP;
VII - Alice Damasceno - SGP;
VIII - Adaíres Aguiar Lima - SAD;
IX - Gleice Andrade da Cruz - Secom;
X - Elmano Amâncio de Sá Alves - STI; e
XI - Maria Eugênia da Silva Lacerda Filha - CGE.
Art. 3º São atribuições do Comitê:
I - elaborar o cronograma de atividades, por ocasião da primeira reunião de trabalho;
II - indicar as categorias a serem premiadas e a premiação a ser concedida;
III - indicar as diretrizes de seleção e a escolha das práticas vencedoras;
IV - definir a identidade visual do prêmio e o selo de qualidade para as propostas vencedoras;
V - elaborar o regulamento do I Prêmio de Inovação Eleitoral e submeter à Diretoria-Geral para
publicação;
VI - indicar à Diretoria-Geral do TSE integrantes, com equiparação de gênero, para compor
comissão julgadora multidisciplinar e representativa das diferentes regiões do país;
VII - receber as propostas apresentadas em formulário pelos Tribunais Regionais Eleitorais e
encaminhadas por ofício ao TSE;
VIII - organizar, no segundo semestre de 2022, evento para apresentação e premiação das
práticas vencedoras; e
IX - redigir relatório final, contemplando o resultado das atividades realizadas.
Art. 4º Compete à coordenação do comitê:
I - acompanhar as atividades programadas;
II - adotar providências relativas às questões que tenham relação com as atividades de outros
grupos, comitês e comissões;

III - assistir às questões que demandem providências de áreas específicas do TSE e dos Tribunais

http://www.tse.jus.br/
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1799539&id_procedimento_atual=2092266&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001022&infra_hash=3a305284e13ee6a8a6658e511f9bbb7397373253d20f4851553cc9bcdef44abe
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III - assistir às questões que demandem providências de áreas específicas do TSE e dos Tribunais
Regionais Eleitorais;
IV - solicitar alocação de eventuais recursos e prestadores de serviço para a realização de
atividades determinadas;
V - convocar reuniões de todo ou parte do comitê, de acordo com o cronograma estabelecido;
VI - registrar as atividades executadas e os encaminhamentos exigidos;
VII - convidar participante eventual, do TSE ou de outros órgãos e entidades, para atuar como
colaborador em reunião ou encontro específico, quando necessário ao cumprimento de suas
finalidades; e
VIII - submeter à Presidência do TSE as conclusões dos trabalhos realizados e os resultados do I
Prêmio de Inovação Eleitoral.
Art. 5º O comitê poderá, por meio da Secretaria de Comunicação e Multimídia, valer-se dos canais
de comunicação institucional do Tribunal Superior Eleitoral para divulgar o prêmio para o público-
alvo e as práticas vencedoras.
Parágrafo único. As ações premiadas deverão ser disseminadas às assessorias de comunicação
dos Tribunais Regionais Eleitorais.
Art. 6º Serão apresentados relatório trimestral e final à Coordenação Executiva do Grupo de
Trabalho 90 anos JE.
Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
Documento assinado eletronicamente em 27/05/2022, às 20:36, horário oficial de Brasília,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006
A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei. tse. jus.br/sei/controlador_externo.php?

, informando,acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2029454&crc=751A8170
caso não preenchido, o código verificador 2029454 e o código CRC 751A8170.
2022.00.000003716-3
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